
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL EM MATO GROSSO

__________________________________________________________________________________________________

EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Processo: RCAND nº 1897-05.2010 

O  Procurador Regional Eleitoral do Estado de Mato Grosso vem, com 
espeque no art. 3º da Lei Complementar nº. 64/90 e artigo 37 da 
Resolução TSE nº. 23.221/2010, ajuizar a presente

A Ç Ã O  D E  I M P U G N A Ç Ã O  A Ç Ã O  D E  I M P U G N A Ç Ã O  
D E  R E G I S T R O  D E  C A N D I D A T U R AD E  R E G I S T R O  D E  C A N D I D A T U R A

em desfavor de  GLAUCO MIGUEL NINOMIYA, filiado ao Partido Verde e 
candidato ao cargo de Deputado Estadual pela Coligação “Mato Grosso 
Melhor  Pra  Você”  com  o  número  43043, pelas  razões  fáticas  e 
jurídicas a seguir expendidas.

I – DA SÍNTESE DOS FATOS

Conforme se depreende da documentação anexa, o requerido, candidato 
ao cargo de deputado estadual nas eleições de 2006, não apresentou à 
Justiça Eleitoral sua prestação de contas de campanha atinente ao 
pleito daquele ano.

Conseqüentemente,  esse  egrégio  TRE/MT,  nos  autos  do  processo  nº. 
5089/2006 – Classe VII, julgou as contas de campanha do requerido 
como NÃO PRESTADAS, conforme se infere do acórdão nº.16.452 (anexo), 
cujo trânsito em julgado data de maio de 2007.
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Ocorreu, contudo, que o requerido, no intuito de obter a almejada 
certidão de quitação eleitoral com vistas a viabilizar seu registro 
de  candidatura,  apresentou  sua  prestação  de  contas  relativa  ao 
pleito de 2006 no dia  01.07.2010 (protocolo n. 188432010), autuada 
nesse eg. TRE/MT sob o n. 1669-30.2010.

Ademais, ao contrário do que consta do Requerimento de Registro de 
Candidatura (f.02), o impugnado não possui filiação partidária junto 
ao Partido Verde. Em consulta ao sistema filiaweb, implementado pela 
Justiça Eleitoral e disponível no sítio eletrônico desse eg. TRE/MT, 
verifica-se que o requerido teve sua filiação cancelada na data de 
02.04.2008 por decisão judicial (documentação anexa).

II – DO FUNDAMENTO JURÍDICO 

A  disposição  da  Lei  nº.  9.504/97 é  clara  ao  exigir  certidão  de 
quitação  eleitoral  como  requisito  para  efeitos  de  registro  de 
candidatura:

“Art. 11. (...)
§ 1º  O pedido de registro deve ser  instruído com os 
seguintes documentos:
(...)
VI - certidão de quitação eleitoral” - grifo próprio.

Consoante disposto no §7º do dispositivo de lei suso mencionado, 
cinco são os pressupostos para a obtenção de quitação eleitoral, 
dentre os quais se insere a apresentação de prestação de contas de 
campanha eleitoral.

“§  7o A  certidão  de  quitação  eleitoral  abrangerá 
exclusivamente  a  plenitude  do  gozo  dos  direitos 
políticos, o regular exercício do voto, o atendimento a 
convocações  da  Justiça  Eleitoral  para  auxiliar  os 
trabalhos relativos ao pleito, a inexistência de multas 
aplicadas,  em  caráter  definitivo,  pela  Justiça 
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Eleitoral e não remitidas, e  a apresentação de contas 
de campanha eleitoral.” - grifo próprio

Fácil concluir, por inferência lógica, que a não apresentação de 
prestação  de  contas  de  campanha  perante  essa  Justiça  Especial 
constitui óbice à obtenção de certidão de quitação eleitoral e, por 
conseqüência, de registro de candidatura.

A Resolução TSE nº. 22.250/2006, em seu §1º do do art. 42, cuidou de 
prever, expressamente, os efeitos decorrentes da decisão que julga 
não prestada as contas de campanha.

“§ 1º A não-apresentação de contas de campanha impede a 
obtenção de certidão de quitação eleitoral no curso do 
mandato ao qual o interessado concorreu.” - (g.n).

Ao  omitir-se  quanto  à  prestação  de  contas  de  sua  campanha  nas 
eleições de 2006, o impugnado ficou impedido de obter certidão de 
quitação  eleitoral  durante  o  curso  do  mandato  eletivo  ao  qual 
concorreu (legislatura 2007-2010), fato OBSTATIVO do deferimento do 
pedido de registro de sua candidatura.

Imperioso consignar que a entrega do balanço contábil de campanha às 
vésperas  das  eleições  não  tem  aptão  para  sanar  a  irregularidade 
detectada, tampouco para desconstituir decisão definitiva que julgou 
NÃO PRESTADAS AS CONTAS DE CAMPANHA do requerido.

Conforme  dispunha  o  artigo  25  da  Resolução  TSE  22.250/2006,  que 
regulamentou o inciso III do artigo 29 da Lei 9.504/97, a prestação 
de contas de candidatos no pleito de 2006 deveria ser apresentada 
para a Justiça Eleitoral em até trinta dias contados da realização 
do pleito.

“Art.  25.  As  contas  de  candidatos  e  de  comitês 
financeiros deverão ser prestadas à Justiça Eleitoral 
até o trigésimo dia posterior à eleição.”
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Cumpre  relembrar  que  o  requerido  fora  devidamente  intimado  para 
apresentar sua prestação de contas de campanha nos autos do processo 
n. 5089/2006, contudo o ora impugnado quedou-se inerte. É o que 
consta do voto do relator do referido feito. Confira:

“Noticiam  estes  autos  que,  mesmo  devidamente  intimado 
para  apresentar  suas  contas  de  campanha,  o  candidato 
deixou  que  referido  prazo  transcorresse  'in  albis', 
demonstrando,  assim,  falta  de  interesse  com  suas 
obrigações eleitorais.” 

Neste contexto, inexorável reconhecer que o  protocolo da prestação 
de contas de campanha eleitoral atinente ao pleito de 2006 na data 
de 01.07.2010 - exatos sete dias antes do protocolo de requerimento 
de registro de canddiatura - está a evidenciar nítido propósito do 
impugnado em dissimular a sua inércia com único e exclusivo objetivo 
de obter a certdião de quitação eleitoral.

Conforme pacífica jurisprudência do C. Tribunal Superioir Eleitoral, 
a apresentação tardia da prestação de contas, mais precisamente às 
vésperas do período destinado à formalização do pedido de registro 
de candidatura, não presta à integração da quitação eleitoral.

“Eleições  2006.  Registro.  Candidato  que  concorreu  às 
eleições de 2004 e não prestou contas tempestivamente à 
Justiça  Eleitoral.  Ausência  de  quitação  eleitoral. 
Registro indeferido. 
1. A regular prestação de contas de campanha eleitoral 
depende  da  observância  de  determinados  requisitos, 
dentre eles, o da tempestividade.
2.  O dilatado tempo transcorrido entre o prazo fixado 
para a prestação de contas e a sua efetiva apresentação 
frustrou o efetivo controle da Justiça Eleitoral sobre 
a arrecadação e a aplicação de recursos.
3. A prestação de contas de campanha eleitoral somente 
às vésperas de novo pedido de registro de candidatura 
denuncia o nítido propósito do pré-candidato de afastar 
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irregularidade,  para  forçar  uma  inexistente  quitação 
eleitoral” - grifo próprio (RESPE nº26348, TSE, Relator 
Ministro Antônio César Peluso, julgado em 21/09/2006).

O requerido, relembre-se, teve duas oportunidades para prestar suas 
contas, contudo não cumpriu com suas obrigações nos prazos legal 
e/ou judicialmente estabelecidos. Agora, não se mostra razoável, até 
mesmo para a mente mais obtusa, que a entrega da prestação de contas 
atinente ao pleito de 2006, protocolada há mais de 03 anos do prazo 
limite, tenha aptidão para desconstituir acórdão transito em julgado 
desse  eg.  TRE/MT,  de  modo  a  legitimar  a  emissão  de  certidão  de 
quitação eleitoral em favor do impugnado.

A  propósito,  a  jurisprudência  dessa  eg.  Corte  tem  entendimento 
pacífico  quando  a  impossibilidade  de  análise  da  contabilidade  de 
campanha de candidato que teve suas contas julgadas não prestadas 
pelo órgão da Justiça Eleitoral competente, em decisão irrecorrível. 
Confira esse emblemático julgado do TRE/MT.

“PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CAMPANHA - ELEIÇÕES 2006 - CONTAS 
JULGADAS NÃO PRESTADAS -  IMPOSSIBILIDADE DE SUBMETER A 
QUALQUER TEMPO AS CONTAS À JUSTIÇA ELEITORAL - SANÇÃO QUE 
PERDURA  PELO  TEMPO  CORRESPONDENTE  AO  MANDATO  AO  CARGO 
PARA O QUAL CONCORREU - PRECEDENTE DO TSE - EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
Impossível  desarraigar  do  mundo  jurídico,  por  meio  da 
apresentação intempestiva das contas, a sanção imposta ao 
requerente por decisão emanada desta Corte Eleitoral que, 
transitada em julgado,  impôs ao candidato o impedimento 
de obtenção de certidão de quitação eleitoral durante o 
curso do mandato ao qual concorreu, a §1º, artigo 42, da 
Resolução TSE nº 22.250/2006. - grifo próprio (PC nº. 11, 
Relator Rui Ramos Ribeiro, julgado em 10.02.2010)
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Eventual deferimento do presente pedido de registro de candidatura 
implicaria no esvaziamento da norma, isto porque o candidato não-
eleito somente prestaria contas quando pudesse extrair disso algum 
resultado  útil.  No  caso  dos  autos,  o  requerido  apresentou  sua 
contabilidade de campanha, repito, com o único propósito de tentar 
obter  a  certidão  de  quitação  eleitoral,  documento  imprescindível 
para o deferimento do registro de candidatura.

Não o bastante isto, verifica-se, outrossim, que o requerido não 
preenche a condição de elegibilidade estatuída no inciso V do § 3° 
do artigo 14 da Constituição Federal, vez que, conforme documentação 
anexa, constata-se que o impugnado não possui filiação partidária no 
Partido Verde. Confira a legislação de regência:

“Art. 14. (...)
(...)
§ 3º -  São condições de elegibilidade, na forma da 
lei:
(...)
V - a filiação partidária;” - grifo próprio

Exposta a legislação de regência, ve-se que a filiação partidária é 
expressa  exigência  constitucional,  cujo  aspecto  temporal  foi 
regulamentado pelo legislador ordinário, por autorização da própria 
Constituição  (“na  forma  da  lei”),  nos  dispositivos  transcritos  a 
seguir (grifo nosso):

Lei 9.096/95: “Art. 2º Para concorrer a cargo eletivo, o 
eleitor deverá estar  filiado ao respectivo partido pelo 
prazo mínimo definido em lei antes da data fixada para as 
eleições majoritárias ou proporcionais”.

Lei  9.504/97:  “Art.  9º  Para  concorrer  às  eleições,  o 
candidato  deverá  possuir  domicílio  eleitoral  na 
respectiva circunscrição pelo prazo de, pelo menos,  um 
ano antes do pleito e estar com a filiação deferida pelo 
partido no mesmo prazo”.
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E  além  de  ser  questão  pacífica  na  jurisprudência  dos  tribunais 
eleitorais do país, foi nesse mesmo sentido que o Tribunal Superior 
Eleitoral editou a Resolução que trata especificamente do registro 
de candidaturas para as eleições gerais de 2010, em texto ainda mais 
elucidativo e didático, afastando de vez qualquer dúvida que possa 
existir acerca da exigência de filiação prévia do eleitor-candidato:

“Art. 12. Para concorrer às eleições, o candidato deverá 
possuir domicílio eleitoral na respectiva circunscrição, 
desde  3  de  outubro  de  2009,  e  estar  com  a  filiação 
deferida pelo partido na mesma data, desde que o estatuto 
partidário  não  estabeleça  prazo  superior  (Lei  n° 
9.504/97, art. 9o , caput)”.

Desta  forma,  considerando  que  o  requerido  não  preenche  uma  das 
condições  de  elegibilidade,  outra  solução  não  resta  para  o  seu 
requerimento registro de candidatura senão o indeferimento.

III – IRREGULARIDADE DOCUMENTAL

O  impugnado  não  instruiu  seu  RRC  com  os  seguintes  documentos 
obrigatórios:

a) Conforme art. 26 da Resolução TSE n. 23.221/2010:

• certidão  criminal  da  Justiça  Estadual  de  2º  grau  onde  o 
impugnado tem domicílio eleitoral;
• certidão criminal da Justiça Federal de 1º e 2º grau do 
Distrito Federal;
• certidão criminal única da Justiça do Distrito Federal de 1º 
e 2º grau – Tribunal de Justiça do Distrito Federal.
• certidão criminal da Justiça Federal de 1º e 2º grau onde o 
impugnado tem domicílio eleitoral
• certidão de objeto e pé do processo criminal indicado na 
certidão positiva de ff. 05;
• comprovante de escolaridade ou documento equivalente;
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b) Conforme inciso V do §1º do art. 11 do Lei nº. 9.504/97:

• cópia  do  título  eleitoral  ou  certidão,  fornecida  pelo 
cartório  eleitoral,  que  ateste  ser  o  impugnado  eleitor  na 
circunscrição ou requereu sua inscrição ou transferência de 
domicílio no prazo previsto no art. 9º da Lei nº. 9.504/97.

c) conforme Resolução TRE nº 628/2010:

•  certidão cível única da Justiça do Distrito Federal de 1º e 
2º graus – Tribunal de Justiça do Distrito Federal.
•  Certidão  cível  da  Justiça  Estadual  de  2º  grau  onde  o 
impugnado tem domicílio eleitoral.

IV – DO PEDIDO

Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO requer:

a)  a notificação do requerido para, querendo, apresentar defesa no 
prazo legal, nos termos do artigo 39 da Res./TSE nº 23.221/2010, bem 
como supra as deficiências documentais acima apontadas;

b)  após regular tramitação processual, seja  INDEFERIDO o pedido de 
registro de candidatura de GLAUCO MIGUEL NINOMIYA.

Protesta  pela  juntada  dos  documentos  anexos  e  pela  produção  de 
quaisquer outras provas juridicamente admissíveis, requerendo, desde 
logo,  a certificação nestes autos de objeto e pé do processo nº. 
5089/2006 – Classe VII, inclusive com data de trânsito em julgado.

Cuiabá-MT, 16 de julho de 2010.

Thiago Lemos de Andrade
Procurador da Regional Eleitoral
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